
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2234468 - DF (2025/0364203-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VALDIRENE DUARTE DA CUNHA 
AGRAVANTE : DAVID DOS SANTOS BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA FASE. FRAÇÃO
DE  1/8 SOBRE  O  INTERVALO  DA  PENA.  SÚMULA  N.  83/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial  criminal,  em  que  se  discutia  a  dosimetria  da  pena  na  primeira  fase,
especificamente a legalidade da adoção da fração de 1/8 sobre o intervalo entre as penas
mínima e máxima para exasperação da pena-base em razão de circunstâncias judiciais
desfavoráveis.
2.  O agravante  sustenta  não incidir  óbice  sumular  ao  exame do mérito  e  pugna pelo
reconhecimento  da  desproporcionalidade  da  fração  de  1/8 do  intervalo  da  pena,
requerendo a aplicação do patamar de 1/6.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é ilegal ou desproporcional a adoção da
fração de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima cominadas ao delito, na
primeira fase da dosimetria, para incremento da pena-base, bem como se há superação da
jurisprudência consolidada que enseje o afastamento do óbice da Súmula n.  83/STJ em
agravo regimental que apenas reproduz as razões do recurso especial.

III. Razões de decidir
4. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de infirmar os fundamentos
da decisão monocrática, o que não ocorre quando o agravante apenas reproduz as razões
já expostas no recurso especial.
5.  A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça admite, como critérios
razoáveis de exasperação da pena-base na primeira fase da dosimetria, tanto o aumento de
1/6 sobre a  pena mínima quanto o de  1/8 sobre o intervalo entre  as  penas mínima e
máxima,  bem  como  outros  parâmetros  proporcionais  devidamente  justificados,
inexistindo direito subjetivo do réu à adoção de determinada fração específica.
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6.  A  adoção  da  fração  de  1/8 sobre  o  intervalo  da  pena-base,  por  estar  alinhada  à
orientação  pacificada  desta  Corte  Superior,  não  revela  ilegalidade  ou
desproporcionalidade, incidindo ao caso o óbice da Súmula n. 83/STJ.
7.  Ausente  a  demonstração  de  dissídio  em  relação  à  jurisprudência  dominante  e
inexistindo  novos  fundamentos  jurídicos  relevantes  no  agravo  regimental,  impõe-se  a
manutenção da decisão monocrática que não conheceu do recurso especial.

IV. Dispositivo 
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão
monocrática que não conheceu do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
 ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA FASE. FRAÇÃO

DE  SOBRE O INTERVALO DA PENA. .1/8  SÚMULA N. 83/STJ
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial criminal, em que se discutia a dosimetria da pena na primeira fase,
especificamente a legalidade da adoção da fração de  sobre o intervalo entre as penas1/8
mínima e máxima para exasperação da pena-base em razão de circunstâncias judiciais
desfavoráveis.

2. O agravante sustenta não incidir óbice sumular ao exame do mérito e pugna pelo
reconhecimento da desproporcionalidade da fração de  do intervalo da pena,1/8
requerendo a aplicação do patamar de 1/6.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é ilegal ou desproporcional a adoção da
fração de  sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima cominadas ao delito, na1/8
primeira fase da dosimetria, para incremento da pena-base, bem como se há superação da
jurisprudência consolidada que enseje o afastamento do óbice da  em Súmula n. 83/STJ
agravo regimental que apenas reproduz as razões do recurso especial.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de infirmar os
fundamentos da decisão monocrática, o que não ocorre quando o agravante apenas
reproduz as razões já expostas no recurso especial.

5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça admite, como critérios
razoáveis de exasperação da pena-base na primeira fase da dosimetria, tanto o aumento
de  sobre a pena mínima quanto o de  sobre o intervalo entre as penas mínima e1/6 1/8
máxima, bem como outros parâmetros proporcionais devidamente justificados,
inexistindo direito subjetivo do réu à adoção de determinada fração específica.

6. A adoção da fração de  sobre o intervalo da pena-base, por estar alinhada à1/8
orientação pacificada desta Corte Superior, não revela ilegalidade ou
desproporcionalidade, incidindo ao caso o óbice da . Súmula n. 83/STJ

7. Ausente a demonstração de dissídio em relação à jurisprudência dominante e
inexistindo novos fundamentos jurídicos relevantes no agravo regimental, impõe-se a
manutenção da decisão monocrática que não conheceu do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO 

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão
monocrática que não conheceu do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVID DOS SANTOS
BARBOSA contra decisão da minha relatoria que não conheceu do recurso especial,
conforme fls. 588-590.

Neste agravo regimental, o recorrente, além de repisar as razões do recurso 
especial, aduz não incidir óbice sumular à análise do mérito, pugnando pelo
reconhecimento da desproporcionalidade na adoção da fração de  do intervalo da1/8
pena para aumento das circunstâncias judiciais.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à análise do
recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.
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Isso porque o regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão impugnada por
seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no recurso, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão recorrida. Ao contrário, os argumentos ali
externados merecem ser ratificados.

O recorrente busca seja reconhecida a ilegalidade na adoção da fração de 1/8
  sobre o intervalo da pena para aumento na primeira fase da dosimetria, requerendo seja
aplicado o patamar de 1/6.

Contudo, é entendimento consolidado nesta Corte Superior que tanto o
aumento de  da pena mínima quanto de  do intervalo são razoáveis, sendo possível,1/6 1/8
ainda, a adoção de outro parâmetro desde que devidamente justificado.

Assim, ambas as frações foram estabelecidas pela jurisprudência como
padrão, não havendo qualquer ilegalidade em sua adoção.

Nesses termos:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA FASE. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
ORIENTAÇÃO PACÍFICA DA TERCEIRA SEÇÃO NO SENTIDO
DA DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Faz parte do juízo discricionário do julgador indicar o
aumento da pena em razão da existência de circunstância judicial
desfavorável, não estando obrigado a seguir um critério matemático
rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma
fração específica para cada circunstância judicial. Tais frações são
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de
caráter obrigatório.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem
aplicado critérios que atribuem a fração de  sobre o mínimo previsto1/6
para o delito para cada circunstância desfavorável; a fração de  para1/8
cada circunstância desfavorável sobre o intervalo entre o mínimo e o
máximo de pena abstratamente cominada ao delito; ou, ainda, a fixação
sem nenhum critério matemático, sendo necessário apenas, neste último
caso, que estejam evidenciados elementos concretos que justifiquem a
escolha da fração utilizada, para fins de verificação de legalidade ou
proporcionalidade.

3. No caso concreto, a questão trazida nos embargos não
encontra dissonância entre as Turmas que compõem a Terceira Seção,
pelo que devem ser inadmitidos os embargos de divergência.

Documento eletrônico VDA57005570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 25/05/2026 14:56:50
Código de Controle do Documento: 6bc1d731-8eb8-4e27-97d7-c79c09befcc2



4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos , relator Ministro EAREsp n. 2.664.305/BA

Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em  DJEN de 13/8/2025,
)19/8/2025.
 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO

MAJORADO. ALEGAÇÃO DE INCOMPATIBILIDADE ENTRE
PRISÃO PREVENTIVA E REGIME INICIAL SEMIABERTO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA.
UTILIZAÇÃO DE CAUSA DE AUMENTO COMO
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE  SOBRE O1/8
INTERVALO ENTRE AS PENAS MÍNIMA E MÁXIMA.

REGULARIDADE. ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADO. Recurso especial não
conhecido.

, relator Ministro Sebastião Reis(REsp n. 2.047.721/PA
Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 10/9/2025,  15/9/2025.

 
Claramente demonstrada, portanto, a incidência do óbice da Súmula n. 83,

STJ.

Assim, não tendo sido agregado novos argumentos pelo agravante, que
justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão monocrática,
sua manutenção revela-se adequada.

 Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.234.468 / DF

Número Registro: 2025/0364203-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07015103720258070009 7015103720258070009 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDIRENE DUARTE DA CUNHA 
RECORRENTE : DAVID DOS SANTOS BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIRENE DUARTE DA CUNHA 
AGRAVANTE : DAVID DOS SANTOS BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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